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DANIEL WETERMAN

BRASÍLIA

O  projeto que determina gati-
lhos para contenção de gastos a 
partir  de  2027  fará  o  governo  
cortar de R$ 8,6 bilhões a R$ 16,6 
bilhões em despesas da saúde e 
educação no ano que vem, con-
forme nota técnica do Instituto 
de Finanças Funcionais para o 
Desenvolvimento,  que  reúne  
economistas independentes.

O cálculo representa valores 
que deveriam ser destinados pa-
ra as duas áreas e que serão eco-
nomizados. A proposta foi apro-
vada  na  quarta-feira  no  Con-
gresso, e nasceu dentro da equi-
pe  econômica  do  governo.  O  
projeto servirá para o Executi-
vo fechar o Orçamento de 2027, 
a ser enviado ao Congresso Na-
cional até o próximo dia 31.

O texto tratava de preço de 
combustíveis, mas vários “jabu-
tis” – propostas alheias ao texto 
original  –  foram  incluídos  na  
Câmara, aumentando os gastos 
fora do teto do arcabouço fiscal 
em 2026, ampliando uma série 
de benefícios tributários e esta-
belecendo medidas de ajuste fis-
cal para 2027, o primeiro ano do 
próximo mandato presidencial.

Um dos  dispositivos  deter-
mina que despesas com vincu-
lações obrigatórias não pode-
rão crescer  mais  do  que 2,5%  
acima da inflação, o mesmo te-
to do arcabouço fiscal, enquan-
to  houver  déficit  fiscal.  Isso  
atinge gastos obrigatórios pa-
ra saúde e educação – não os 
pisos constitucionais, mas gas-
tos obrigatórios por leis ordiná-
rias e leis complementares.

Outro item retira a arrecada-
ção com a venda do petróleo do 
cálculo  da  Receita  Corrente  
Líquida (RCL), que serve de base 
para cálculo do piso constitucio-
nal da saúde e do Fundo Consti-
tucional do Distrito Federal, tam-
bém enquanto houver déficit.

O impacto  aumenta  depen-
dendo  do  preço  do  petróleo.  

Em um cenário de déficit persis-
tente, o acumulado até 2030 va-
ria de R$ 26 bilhões a 56 bilhões.

A  estimativa  considera  os  
efeitos do cálculo da receita no 
piso da  saúde,  da distribuição 
obrigatória do Fundo Social pa-
ra saúde e educação e da perda 
de R$ 3 bilhões em recursos que 
serão antecipados para 2026.

“Os dispositivos não são epi-
sódio isolado, e sim o primeiro 
ajuste de uma sequência que a 
aritmética das regras vigentes 
torna previsível, porque o des-
casamento entre a velocidade 
dos pisos e a do limite perma-
nece intacto”, afirma o estudo.

Os  pisos  constitucionais  da  
saúde e da educação continua-
rão evoluindo conforme a arre-
cadação,  enquanto  o  total  de  
despesas ficará limitado ao arca-
bouço – o que, na prática, dimi-
nui o espaço para outras áreas.

Os economistas ainda ques-
tionam o fato de uma lei com-
plementar impactar o cálculo  
de um piso que é instituído pe-
la Constituição, no caso da saú-
de.  “O inciso II  do  art.  14,  ao 
mandar desconsiderar receita 
da RCL ‘para efeito de cálculo’ 

das obrigações nela indexadas, 
pretende  alterar  por lei  com-
plementar a base de uma garan-
tia cuja definição a Constitui-
ção reservou a si mesma – con-

trovérsia que tende a alcançar 
o Supremo Tribunal Federal.”

MANOBRA. Além dos gatilhos, o 
projeto antecipa  R$  3  bilhões  
em despesas do Fundo Social 
para saúde e educação fora do 
teto de gastos em 2026. A pro-
posta estabelece que os recur-
sos vão contabilizar para o cál-
culo dos pisos constitucionais. 
De acordo com a nota, isso re-
presenta  uma  manobra  que  
não aumenta recursos para saú-
de e educação e abre espaço fis-
cal para outros gastos em 2026.

Como os recursos serão an-
tecipados, o governo vai carre-
gar gastos do piso para fora do 
limite de despesa, abrindo es-
paço fiscal. Para os especialis-
tas,  “a  diferença  converte-se  
integralmente  em  espaço  fis-
cal de uso livre”.

Após a  aprovação, o  minis-
tro da Fazenda, Dario Durigan, 
defendeu a  medida.  “O  gasto 
obrigatório  crescerá  no  ano  
que  vem,  mas  uma  diminui-
ção, uma mitigação desse rit-
mo de crescimento, já vai ser 
percebida no ano que vem em 
torno de R$ 10 bilhões”. l

No Hospital Pequeno Príncipe — o maior hospital pediátrico do
Brasil —, empresas parceiras contribuem para que diagnóstico
qualificado, atendimento de excelência, cuidado humanizado e
avanço científico cheguem a milhares de crianças e adolescentes
de todo o país.

A CTG Brasil é uma dessas parceiras. Ao apoiar o Pequeno
Príncipe via incentivo fiscal, a empresa contribui para a
construção de um legado de mais oportunidades, saúde e vida
para as novas gerações.

Faça como a CTG Brasil:

apoie o Hospital Pequeno Príncipe e ajude a salvar vidas.

(41) 2108-3874 | doepequenoprincipe.org.br | doe-ifpj@hpp.org.br

“Temos a convicção de que transformar o futuro começa pelo cuidado com as pessoas. Por isso, apoiar o Hospital

Pequeno Príncipe é uma forma de reafirmar nosso compromisso com as crianças, com as comunidades e com a

construção de um futuro mais sustentável.”

Xinlin Zhang

CEO da CTG Brasil

Um legado que cuida do
presente e transforma o futuro.

Saúde e Educação podem perder até R$ 16,6 bi
Estudo mostra que texto 
dos combustíveis eleva 
gastos fora do teto em 
2026 e cria gatilhos de 
contenção de despesas
a partir de 2027

Contas públicas Acordo entre governo e Congresso

“O inciso II do art. 14, 
ao mandar desconside-
rar receita da RCL 
‘para efeito de cálculo’ 
das obrigações nela inde-
xadas, pretende alterar 
por lei complementar a 
base de uma garantia 
cuja definição a Consti-
tuição reservou a si mes-
ma – controvérsia que 
tende a alcançar o STF”
IFFD, em nota

“O gasto obrigatório 
crescerá no ano que 
vem, mas uma diminui-
ção, uma mitigação des-
se ritmo de crescimento, 
já vai ser percebida no 
ano que vem em torno 
de R$ 10 bilhões”
Dario Durigan

Ministro da Fazenda

SEXTA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 2026
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Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Primeira e Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores,  

em Série Única, da 320ª (Trecentésima Vigésima) Emissão de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 320ª 
(Trecentésima Vigésima), da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. (“Titulares de 
CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 11.4 do “Termo de Securitização de 
Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Série 
Única, da 320ª (Trecentésima Vigésima) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 
Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela Coplana - Cooperativa 
Agroindustrial” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 1ª 
(primeira) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 03 de 
setembro de 2026, às 11:45 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 
para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será 
informado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, ou a realizar-se em segunda convocação, caso não 
sejam atingidos os quóruns de instalação e/ou deliberação, conforme o caso, no dia 11 de setembro de 
2026, às 10:15 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma 
eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os 
Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela 
Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de 
Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativas ao exercício social findo em 30 março de 2026, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 
nº 60, as quais não apresentam ressalvas; e (ii) autorização e aprovação expressa para que sejam 
celebrados e registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, 
inclusive aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar 
as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Ficam os senhores 
Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser 
consideradas automaticamente aprovadas em segunda convocação, caso a assembleia geral de 
investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os 
termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no 
Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores 
instalar-se-á em 1ª (primeira) convocação com a presença de Titulares que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) dos CRA em Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em primeira convocação, 
por Titulares de CRA em Circulação que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
CRA em Circulação dos CRA em Circulação. (ii) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 2ª 
(segunda) convocação com a presença de qualquer número de Titulares de CRA. Ainda, as matérias serão 
aprovadas, em segunda convocação, por Titulares de CRA em Circulação que representem, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação. (iii) Nos termos da Resolução CVM 60, o 
Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados 
no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida 
a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado 
por meio de plataforma eletrônica. (iv) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, 
de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
cópias dos seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se 
Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social 
do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando 
for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGC, obedecidas as condições legais. (v) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que 
tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir 
seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará 
salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 14 de agosto de 2026
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Balanços Patrimoniais 2025 2024
Ativo/Circulante
Caixa e bancos 7.556.523 4.225.005
Adiantamentos a fornecedores 78.925 247.491
Contas a receber 569.943 252.077
Contas a receber de 
 empresas relacionadas 162.824.847 109.428.320
Estoques 4.912.856 3.765.844
Impostos a recuperar 26.610.085 4.472.968
Outros ativos circulantes 1.195.703 1.267.707
Total circulante: 203.748.883 123.659.412
Não circulante
Outros ativos 64.865 36.051
Impostos a recuperar – 2.280.881
Total não circulante 64.865 2.316.932
Investimentos 127.884 343.079
Imobilizado 381.930.138 427.409.448
Depreciação/amortização 
 - Imobilizado (133.516.487) (136.994.769)
Imobilizado em construção 826.056 741.301
Intangível 830.137 131.213.374
Amortização - Intangível (830.137) (30.997.351)
IFRS 16 147.799.346 15.438.177
Total do permanente 397.166.937 407.153.260
Total não circulante 397.231.802 409.470.192
Total do ativo 600.980.685 533.129.604

Balanços Patrimoniais 2025 2024
Passivo/Circulante
Fornecedores nacionais 1.885.998 976.671
Mútuo partes relacionadas – –
Financiamentos bancários 5.487.877 3.415.472
Obrigações fiscais 
 e trabalhistas 72.707.423 56.832.737
Outras contas a pagar 15.530.640 1.578.709
Total passivo circulante: 95.611.937 62.803.589
Não circulante
Contingências 667.060 1.485.553
Financiamentos bancários 5.222.037 12.370.517
IFRS 16 88.069.719 12.580.487
Total não circulante 93.958.816 26.436.556
Patrimônio líquido:
Capital social 101.260.400 101.260.400
Reserva legal 8.471.958 7.215.187
Lucro/(prejuízos) acumulados 96.208.993 289.359.355
Reserva incentivo fiscal 61.455.454 46.054.517
Resultado abrangente 144.013.126 –
Total do patrimônio
 líquido 411.409.931 443.889.459
Total do passivo 600.980.685 533.129.604

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Contexto Operacional: A Viterra Logística e Terminais 
Portuários S.A. (“Companhia” ou “Viterra Logística”) é uma 
sociedade anônima constituída em 2006. Suas atividades 
abrangem: Apoio à agricultura, a administração da infraes-
trutura portuária, atividades de intermediação e agencia-
mento de serviços e negócios em geral, o aluguel de máqui-
nas e equipamentos comerciais e industriais e a carga e 
descarga. Sua sede está localizada na Cidade de São Paulo, 
e a Companhia mantém operações em São Luís - MA. Em 
2011, a Viterra Logística participou do processo de Licitação 
nº 001/2011 - EMAP, cujo resultado foi publicado no DOU 
de 06/12/2011 - Seção 3, sagrando-se vencedora do Lote II 
e tornando-se arrendatária do respectivo lote estabelecido 
na Cidade de São Luís, Estado do Maranhão. Para atendi-
mento ao edital, a Companhia pactuou, juntamente com 
mais três empresas, o Consórcio Tegram-Itaqui, no qual de-
tém 25% de participação. Adicionalmente, possui a mesma 
participação acionária na Tegram Operações Portuárias S.A., 
empresa constituída com a finalidade de efetuar as opera-
ções portuárias no Porto de Itaqui-MA para o Consórcio Te-
gram-Itaqui e suas Consorciadas. 2. Patrimônio Líquido: 
2a) Capital Social: O capital social integralizado em 31 de 
dezembro de 2025 possui o valor de R$ 101.260.400, e está 
representado. A composição do capital social subscrito e 
integralizado é como segue: % R$
Viterra Agriculture Brasil S.A. 99,99% 101.250.274
Bunge Fertilizantes S.A. 0,01% 10.126
Total 100,00% 101.260.400
2b) Reserva de Lucros: (i) Reserva de incentivos fiscais: 
Refere-se à reserva para benefícios fiscais obtidos pela 
Companhia nas esferas estadual e federal, com o objetivo 

VITERRA LOGÍSTICA E TERMINAIS PORTUÁRIOS S.A.
CNPJ nº 08.236.381/0001-14

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações ordinárias)

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias o Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, das Mutações do 
Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa e/ou notas explicativas, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer 
esclarecimentos que julguem necessários. São Paulo (SP), Julho de 2026.

Demonstração do Resultado
2025 2024

Receita operacional 166.359.651 169.482.826
Deduções e impostos (9.408.260) (13.019.075)
Receita operacional 
 líquida 156.951.391 156.463.751
Custos operacionais (21.035.446) (27.415.288)
Lucro bruto 135.915.945 129.048.464
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (84.757.222) (42.852.995)
Outras receitas e (despesas) 1.199.788 30.262
Resultado de equivalência 
 patrimonial (212.521) –

(83.769.955) (42.822.733)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 2.555.757 2.057.991
Despesas financeiras (8.281.641) (2.474.844)
Variação cambial, líquida 2.355.248 2.241.708

(3.370.636) 1.824.855
Resultado antes 
 do IR e CSSL 48.775.354 88.050.585
Imposto de renda/
 Cont. social (23.639.924) (20.070.144)
Resultado líquido 25.135.431 67.980.442

Demonstração nas Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros Lucro  

(prejuízos)  
acumulado

Outros  
resultados  

abrangentes

Total do  
patrimônio  

líquido
Capital  
social

Reserva de  
incentivo fiscal

Reserva  
de lucro

Reserva  
de legal

Saldo 
 31/12/2024 101.260.400 46.054.517 87.731.271 7.215.187 – 201.628.085 443.889.459
Lucro do exercício – – – – 25.135.431 – 25.135.431
Reserva legal – – – 1.256.772 (1.256.772) – –
Reserva de lucro – – 8.477.722 – (8.477.722) – –
Reserva de 
 incentivo fiscal – 15.400.937 – – (15.400.937) – –
Ajuste de conversão – – – – – (56.223.598) (56.223.598)
Ganhos (perdas) 
 atuariais de planos de 
  benefício definido – – – – – (1.391.361) (1.391.361)
Saldo 
 31/12/2025 101.260.400 61.455.454 96.208.993 8.471.959 – 144.013.126 411.409.932

específico de subvenção para investimentos, cujos recursos 
são aplicados na implementação e expansão de empreendi-
mentos econômicos existentes nas áreas de origem dos 
benefícios. Durante os exercícios de 2025 e de 2024, foram 
registrados no resultado dos exercícios os montantes de 
R$15.400.937,01 respectivamente, a título de incentivos 
fiscais obtidos. (ii) Reserva legal: Constituída mediante a 
apropriação de 5% do lucro líquido no encerramento do 
exercício social, limitado a 20% do capital social, em con-
formidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia constituiu a reserva legal 
de acordo com o lucro do período no montante de 
R$1.256.771,55 seguindo os requerimentos da respectiva 
lei. (iii) Reserva de retenção de lucros: Reserva destinada à 
aplicação em investimentos previstos em orçamento de 

capital de acordo com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76. Em 
31 de dezembro de 2025, a Companhia constituiu reserva 
de retenção de lucros no montante de R$8.477.722,06 se-
guindo os requerimentos da respectiva lei. 2c) Dividendos: 
Para o ano de 2025 não tivemos pagamento de dividendos, 
ocorreu somente em 15 de julho de 2024, montante total 
de R$ 71.279.494,23. 3. Declaração da Diretoria sobre as 
Demonstrações Financeiras: Em cumprimento ao disposto 
no artigo 25 da instrução CVM nº 480/09, a Diretoria 
declara que revisou, discutiu e concorda com as 
demonstrações financeiras da Companhia, autorizando sua 
conclusão nesta data.

A Diretoria

Contador: Cesar de Araujo - CRC 1SP-166.332/O-6

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
social

Reserva  
de lucro

Reserva  
legal

Outros resultados  
abrangente (ORA)

Lucro  
(prejuízo) Total

Saldo 2024 293.857.140 262.990.104 13.591.430 569.730.452 – 1.140.169.126
Reserva legal – – 7.328.616 – (7.328.616) –
Outros resultados 
 Abrangentes (ORA) – – – 4.822.689 – 4.822.689
Reserva de lucro – 139.243.713 – – (139.243.713) –
Resultado de 
 exercícios anteriores – (190.122.327) – – – (190.122.327)
Resultado do exercício – – – – 146.572.329 146.572.329
Ajuste de conversão – – – (78.561.270) – (78.561.270)
Saldo atual 293.857.140 212.111.490 20.920.046 495.991.870 – 1.022.880.547

ANDORSI DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 11.787.246/0001-71

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (R$) 

Balanços Patrimoniais 2025 2024
Ativo/Circulante
Caixa e bancos 807.717 815.155
Impostos a recuperar 7.002 6.089
Total circulante 814.719 821.244
Não circulante
Investimentos 1.022.065.930 1.139.348.194
Total do permanente 1.022.065.930 1.139.348.194
Total não circulante 1.022.065.930 1.139.348.194
Total do ativo 1.022.880.649 1.140.169.438

Balanços Patrimoniais 2025 2024
Passivo/Circulante
Outras contas a pagar 102 312
Total passivo circulante 102 312
Não circulante
Patrimônio líquido:
Capital 293.857.140 293.857.140
Reserva legal 13.591.430 13.591.430
Reserva de lucro 219.440.106 262.990.104
Outros resultados 
 abrangentes 495.991.870 569.730.452
Total do patrimônio 
 líquido 1.022.880.547 1.140.169.438
Total do passivo 1.022.880.649 1.140.169.438

Demonstração de Resultados

2025 2024
Outras receitas e (despesas)
Despesas operacionais (24.068) (26.617)
Financeiras líquidas (cambiais) 110.537 (159.737)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 146.485.860 64.279.688
Resultado antes do 
 IRPJ e CSLL 146.572.329 64.093.334
Resultado líquido 146.572.329 64.093.334

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: A Andorsi do Brasil S.A. (“Com-
panhia” ou “Andorsi do Brasil”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com prazo de duração indeterminado, 
constituída em 30 de março de 2010, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 11.787.246/0001-71, com sede na Avenida Dra. 
Ruth Cardoso, nº 8.501, 1º andar, conjunto 11, sala 3, bair-
ro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP. A Companhia 
possui como atividade econômica principal o CNAE 
64.62-0/00 - Holdings de Instituições Não Financeiras, 

atuando como entidade de participação societária e admi-
nistração de investimentos em empresas não financeiras. 
2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: O capital social 
integralizado em 31 de dezembro de 2025 possui o valor de 
R$ 293.857.140, e está representado. A composição do ca-
pital social subscrito e integralizado é como segue:

% R$
Bunge Brasil Holdings B.V. (BBHBV) 99,99% 293.827.754
Viterra Agriculture Brasil S.A. 0,01% 29.386
Total 100,00% 293.857.140

2b) Reserva de Lucros: (i) Reserva legal: Constituída me-
diante a apropriação de 5% do lucro líquido no encerramen-
to do exercício social, limitado a 20% do capital social, em 
conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia constituiu a reserva 
legal de acordo com o lucro do período no montante de 
R$7.328.616 seguindo os requerimentos da respectiva lei. 
(ii) Reserva de retenção de lucros: Reserva destinada à apli-
cação em investimentos previstos em orçamento de capital 
de acordo com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia constituiu reserva de re-
tenção de lucros no montante de R$139.243.713 seguindo 
os requerimentos da respectiva lei. 3. Declaração da Dire-
toria sobre as Demonstrações Financeiras: Em cumpri-
mento ao disposto no artigo 25 da instrução CVM 
nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e con-
corda com as demonstrações financeiras da Companhia, 
autorizando sua conclusão nesta data.

A Diretoria

Contador: Cesar de Araujo - CRC 1SP166.332/O-6

ANDORSI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 20.393.453/0001-32

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (R$)
Balanços Patrimoniais 2025 2024

Ativo/Circulante
Caixa e bancos 27.408 28.330
Contas a receber de
 empresas relacionadas 19.810.624 22.173.746
Impostos a recuperar 39.443 27.539
Total circulante 19.877.475 22.229.615
Não circulante
Investimentos 505.395.229 604.832.740
Total do permanente 505.395.229 604.832.740
Total não circulante 505.395.229 604.832.740
Total do ativo 525.272.703 627.062.355
Balanços Patrimoniais 2025 2024

Passivo/Circulante
Fornecedores nacionais – 1
Outras contas a pagar 60.294.131 2.830.373
Total passivo circulante 60.294.131 2.830.374
Não circulante
Patrimônio Líquido:
Capital 363.799.300 363.799.300
Reserva de lucros (312.260.808) (30.351.351)
Reserva legal 841.959 841.959
Outros resultados abrangentes 412.598.122 289.942.073
Total do patrimônio líquido 464.978.572 624.231.981
Total do passivo 525.272.703 627.062.355

Demonstração de Resultados
2025 2024

Despesas operacionais (14.613) (18.164)
Depreciação/amortização (188.955.429) (11.275.228)
Financeiras líquidas (cambiais) 146.710 207.364
Resultado de
 equivalência patrimonial (35.316.574) 27.746.884
Resultado em
 particip. societária (224.139.905) 16.660.856
Resultado antes do IRPJ e CSLL(224.139.905) 16.660.856
IRPJ/CSLL (57.769.552) (1.444.139)
Resultado líquido (281.909.457) 15.216.717

Demonstração de Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital Reserva Lucro Outros resultados
social legal (prejuízo) abrangentes Total

Saldo 2024 363.799.300 841.959  (30.351.351)  289.942.074 624.231.982 
Resultado do exercício – –  (281.909.457) – (281.909.457)
Absorção de prejuízos acumulado –  (841.959)  841.959 – –
Ajuste de conversão – – –  122.656.047  122.656.047 
Saldo Atual 363.799.300 – (311.418.849)  412.598.121 464.978.572 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Andorsi Participações S.A. (“Com-
panhia” ou “Andorsi Participações”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com prazo de duração indeterminado, 
constituída em 05 de junho de 2014, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 20.393.453/0001-32, com sede na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8.501, 1º andar, conjunto 11, sala 4, bairro Pi-
nheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP. A Companhia possui 

como atividade econômica principal o CNAE 64.62-0/00 
- Holdings de Instituições Não Financeiras, enquadrando-se 
como veículo de participação societária destinado à detenção, 
administração e gestão de investimentos em outras socie-
dades. 2. Patrimônio Líquido: 2a) Capital Social: O capital 
social integralizado em 31 de dezembro de 2025 possui o 
valor de R$ 363.799.300, e está representado. A composi-
ção do capital social subscrito e integralizado é como segue:

% R$
Viterra Agriculture Brasil S.A. 99,99% 363.762.920
Viterra Logística e Terminais 
 Portuários S.A. 0,01% 36.380
Total 100,00% 363.799.300
3. Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Finan-
ceiras: Em cumprimento ao disposto no artigo 25 da instrução 
CVM nº 480/09, a Diretoria declara que revisou, discutiu e 
concorda com as demonstrações financeiras da Companhia, 
autorizando sua conclusão nesta data.

A Diretoria
Contador: Cesar de Araujo - CRC 1SP166.332/O-6

Itaú Corretora de Valores S.A.
CNPJ 61.194.353/0001-64                                                                                                                            NIRE 35300017625

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 30 DE ABRIL DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Em 30.04.2026, às 09h30, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º andar, parte, em São 
Paulo (SP). MESA: Andre Balestrin Cestare - Presidente; e Daniel Nascimento Goretti - Secretário. PRESENÇA 
LEGAL: Administrador da Companhia e representantes da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 
QUORUM: Totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação conforme art. 
124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). AVISO AOS ACIONISTAS: Dispensada a publicação conforme faculta o 
art. 133, §4º, da LSA. ORDEM DO DIA: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2025; (b) deliberar sobre a destina-
ção do lucro líquido do exercício; (c) alterar a composição da Diretoria; e (d) fixar a verba remuneratória global 
e anual destinada aos administradores. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Aprovadas as 
contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial, as demais Demonstrações Financeiras e Notas Explica-
tivas, acompanhadas dos Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes, relativos ao exercício 
social encerrado em 31.12.2025, publicados no “O Estado de S. Paulo”, em 19.03.2026 (versão impressa: p. B15 
e versão digital: pp. 01 e 02). 2. Aprovada a destinação do lucro líquido do exercício de 2025, no valor total de 
R$ 399.222.627,93, da seguinte forma: a) R$ 19.961.131,40 para a conta de Reserva Legal; b) R$ 269.633.939,46 
para a conta de Reserva Estatutária; e c) R$ 109.627.557,07 para o pagamento do dividendo mínimo obrigató-
rio de 2025, sendo (i) R$ 98.747.886,25 pagos na forma de juros sob o capital próprio, no montante líquido de 
R$ 83.935.703,31, já liquidados, ratificadas as deliberações da Assembleia Geral Extraordinária de 30.12.2025; 
e (ii) R$ 10.879.670,82 pagos na forma de dividendos, a serem pagos em data oportuna até 31.12.2026. d) Rati-
ficadas as demais deliberações referentes à distribuição de proventos extraordinários na forma de juros sobre 
capital próprio (i) da Assembleia Geral Extraordinária de 30.12.2025, no montante de R$ 184.752.113,750, a 
débito da reserva de lucros de 2018 a 2020, resultando no montante líquido de R$ 157.039.296,69, já liqui-
dados; e (ii) da Assembleia Geral Extraordinária de 31.03.2026, no montante de R$ 250.000.000,00 a débi-
to da reserva de lucros de 2020, resultando no montante líquido de R$ 206.250.000,00, a serem pagos em 
data oportuna. 3. Para o mandato trienal em curso, que vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral 
Ordinária de 2028: i) Registradas as destituições do cargo de Diretor da Companhia de RENATO BEREZNJAK 
CUNHA, ocorrida em 19.03.2026, e de CARLOS HENRIQUE DONEGÁ AIDAR, ocorrida em 28.04.2026; ii) Eleito 
como Diretor RENATO DA SILVA CARVALHO, adiante qualificado; iii) Como consequência das deliberações 
anteriores, a Diretoria passará a ser composta por: DIRETORIA: Diretores: ÁLVARO DE ALVARENGA FREIRE 
PIMENTEL, brasileiro, casado, bacharel em ciências econômicas, RG-SSP/SP 13.131.577-8, CPF 136.386.138-
79; BADI MAANI SHAIKHZADEH, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/PR 6.620.260-7, CPF 029.765.269-
90; DANIEL NASCIMENTO GORETTI, brasileiro, casado, engenheiro naval, RG-SSP/MG 10632432, CPF 
051.319.496-70; ESTEVÃO CARCIOFFI LAZANHA, brasileiro, casado, engenheiro, RG-SSP/SP 27.586.971-4, 
CPF 252.113.998-03; FABIO HORTA MOTTA MARQUES DA COSTA, brasileiro, casado, engenheiro, RG-IFP/
RJ 07709904-2, CPF 968.240.857-15; FELIPE WEIL WILBERG, brasileiro, casado, administrador, RG-SSP/SP 
33.054.994-7, CPF 004.668.927-30; HORCILIANO FRANCISCO MARQUES, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, RG-SSP/MG 8743993, CPF 858.636.376-68; LEONARD BRUNO LINNET, brasileiro, casado, bacharel 
em ciências econômicas e finanças, RG-IFP/RJ 100246461, CPF 056.178.887-14; RENATO DA SILVA CARVA-
LHO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG-IFP/RJ 10.073.128-0, CPF 033.810.967-61; e RODRIGO 
MALAGONI DE CASTRO, brasileiro, união estável, administrador de empresas, RG-SSP/SP 20.215.552-3, CPF 
172.580.638-03; todos domiciliados em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre 
Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04344-902. 3.1. Registrado que o diretor eleito: (i) apresentou os docu-
mentos comprobatórios do atendimento das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 
da LSA e na regulamentação vigente, em especial na Resolução nº 4.970/21 do Conselho Monetário Nacional, 
incluindo a declaração de desimpedimento, sendo que todos os documentos foram arquivados na sede da 
Companhia; e (ii) será investido em seu cargo após homologação de sua eleição pelo Banco Central do Brasil. 
4. Aprovada a fixação do montante global de até R$ 17.120.151,00 para a remuneração dos membros da Dire-
toria, relativa ao exercício social de 2026. Esse valor aprovado para remuneração poderá ser pago em moeda 
corrente nacional, em ações do Itaú Unibanco Holding S.A. ou em outra forma que a administração considerar 
conveniente. CONSELHO FISCAL: Não houve manifestação por não se encontrar em funcionamento. DOCU-
MENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras; Relatórios dos 
Administradores e dos Auditores Independentes e declarações de desimpedimento do administrador eleito. 
ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São 
Paulo (SP), 30 de abril de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; e Daniel Nascimento Goretti - Secre-
tário. Acionistas: Itaú Unibanco Holding S.A. (aa) Andre Balestrin Cestare - Diretor; e Itaú Unibanco S.A. (aa) 
Daniel Nascimento Goretti - Diretor. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. 
São Paulo (SP), 30 de abril de 2026. (aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; Daniel Nascimento Goretti - Secre-
tário. JUCESP sob nº 307.007/26-1, em 10.08.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA DA 3ª REGIÃO - CRBM-3
CNPJ nº 26.619.841/0001-75

EXTRATO DA ATA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE INTERVENÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA DA 3ª REGIÃO
A Comissão de Intervenção do Conselho Regional de Biomedicina da 3ª Região - CRBM-3, CNPJ nº 26.619.841/0001-75, em reunião 
realizada em 17 de junho de 2026, deliberou pela criação e regularização de suas unidades descentralizadas, mantendo-se a matriz na Rua 
112, nº 137, Quadra 36-F, Lote 51, Setor Sul, Goiânia/GO, fi cando autorizada a inscrição das seguintes fi liais perante a Receita Federal do 
Brasil e demais órgãos competentes: Filial 01 - Delegacia de Divinópolis/MG: Rua Santo Antônio, nº 420, Sala 501, Centro, Divinópolis/
MG. Filial 02 - Delegacia de Uberaba/MG: Rua Senador Feijó, nº 95, Bairro Estados Unidos, Uberaba/MG. Filial 03 - Seccional de Brasília/
DF: SCS Quadra 7, nº 100, Bloco A, Salas 1213 e 1215, Edifício Torre Pátio Brasil, Asa Sul, Brasília/DF. Filial 04 - Seccional de Palmas/TO: 
Quadra ARSE 51, Alameda 10, QI.C, Lote 30, Plano Diretor Sul, Palmas/TO. Filial 05 - Seccional de Cuiabá/MT: Avenida Bosque da Saúde, nº 
322, Quadra 33, Bairro Bosque da Saúde, Cuiabá/MT. Filial 06 - Seccional de Belo Horizonte/MG: Rua Alvarenga Peixoto, nº 1.581, Sala 
801, Bairro Barro Preto, Belo Horizonte/MG. Goiânia, 17 de junho de 2026. Raphael Sahd - Presidente da Comissão de Intervenção

BMW FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

CNPJ/ME nº 04.452.473/0001-80 - NIRE 35.300.185.421

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 01/06/2026
Em 01/06/2026, às 14h, na sede social da Companhia, em São Paulo/SP, realizou-se AGE com presença da totalidade 
do capital social e dispensa de convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Mario Andreas 
Janssen (Presidente) e Diana Braga Nascimento Toscani (Secretária). Deliberações: (i) consignada a renúncia de Ma-
rianne Resmond Cruz Losito ao cargo de Diretora de Gerenciamento de Riscos; (ii) eleito Ricardo Jorge Mota Cardoso 
para o cargo de Diretor de Gerenciamento de Riscos, com mandato até a posse do diretor a ser eleito na AGO que delibe-
rar sobre as contas do exercício social encerrado em 31/12/2026, condicionada sua posse à homologação pelo Banco 
Central do Brasil - BACEN; (iii) aprovada a alteração da denominação social de BMW Financeira S.A. - Crédito, Finan-
ciamento e Investimento para BMW Financeira S.A. - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento, em atendi-
mento à Resolução nº 5.237, de 24/07/2025; (iv) autorizados os atos necessários à implementação das deliberações.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO 543/2026
CONTRATANTE (UASG) (180216)
OBJETO Contratação de serviço de reforma de telhado nas instalações das Equipes de Perícias Médico-Legais 
e Criminalísticas de Avaré
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 158.221,67
DATA DA SESSÃO PÚBLICA Dia 31/08/2026 às 10:30h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

HBR SEI - Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 16.740.491/0001-47 - NIRE 3522682481-0

Extrato da Ata da Reunião de Sócios Realizada em 06/08/2026
Aos 06/08/2026, às 9h, na sede social em Mogi das Cruzes/SP, com a totalidade do capital social. Mesa Diretora: 
Alexandre Reis Nakano (presidente da mesa e administrador da sociedade) e Antônio Setin (secretário da mesa e 
representante da sócia). Deliberação: Feitos os esclarecimentos sobre a matéria em pauta, os sócios aprovaram 
por unanimidade a redução do capital social de R$ 50.969.082,00 para R$ 21.469.082,00, mediante o 
cancelamento de 29.500.000 quotas e o rateio dos R$ 29.500.000,00 representativos de tais quotas, conforme a 
participação de cada sócio na sociedade. O montante devido aos sócios em razão da redução das respectivas 
participações societárias será pago pela administração da Sociedade em moeda corrente nacional, sendo que os 
sócios se comprometem, neste ato, a restituir para o patrimônio da Sociedade o valor total recebido, caso haja a 
oposição de algum credor, nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. Ficam os administradores da 
sociedade autorizados a tomarem todas as providências necessárias para fazer valer as matérias decididas e 
aprovadas nesta reunião. Nada mais. Mesa: Alexandre Reis Nakano - Presidente; Antônio Setin - Secretário. 
Sócios: HBR Realty Empreendimentos Imobiliários S.A. - Alexandre Dalpiero de Freitas, Alexandre Reis Nakano; 
Setin Hotéis Ltda. - Antonio Setin. 
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